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ABERTO PRAZO PARA OS CONTRIBUINTES COM DÉBITOS DE IPTU E TCL, ISS, ITBI, E DE TAXAS 
COMO TLE, TAP E TUAP, NÃO INSCRITOS EM DÍVIDA ATIVA, RENEGOCIAREM SUAS DÍVIDAS COM 
DESCONTOS. 

 A Prefeitura do Rio retomou por meio da Lei 6.640/2019 o Programa Concilia Rio, uma iniciativa 
da Secretaria Municipal de Fazenda e da Procuradoria Geral do Município. Com a publicação do 
Decreto nº 46564 que regulamenta o programa no âmbito da Secretaria Municipal de Fazenda, 
a partir desta quarta-feira, dia 02/10, os contribuintes com débitos de IPTU e TCL, ISS, ITBI, e de 
taxas como TLE, TAP e TUAP, não inscritos em dívida ativa, poderão renegociar suas dívidas com 
descontos. O prazo para adesão ao programa vai até o dia 02/01/2020. 

  

Os benefícios oferecidos pelo Concilia Rio incidem nos acréscimos moratórios e nas multas de 
ofício, valores acrescidos à dívida original. Os percentuais de descontos variam de acordo com a 
modalidade de pagamento escolhida. O contribuinte que pagar o débito à vista terá descontos 
de 80%. O que optar pelo pagamento da dívida em até 12 vezes garante a redução de até 60% 
e o parcelamento entre 13 e 24 vezes terá 40% de desconto. O percentual de 25% será reservado 
àquele que optar regularizar a situação do débito de 25 a 48 vezes. 

  

Podem participar do programa Concilia Rio, junto à Secretaria Municipal de Fazenda, os 
contribuintes com débitos não inscritos em dívida ativa, relativos a fatos geradores ocorridos 
até 31/12/2018. 

  

As informações referentes a cada tributo, assim como a documentação necessária e os 
endereços dos postos de atendimento, podem ser consultadas no link: prefeitura. 
Rio/web/smf/concilia-rio. 

  

Para obter informações sobre as condições de pagamento dos débitos inscritos em Dívida Ativa, 
acesse http://prefeitura.rio/web/pgm/ 

  

FONTE: Prefeitura Rio e DOM 

  

  

  

  

 



GOVERNADOR EDITA DECRETO PARA MUDAR TRIBUTAÇÃO DE PRODUTOS IMPORTADOS QUE 
CHEGAM AO ESTADO 

O governador Wilson Witzel assinou, nesta sexta-feira (27/09), o decreto que altera as regras de 
tributação de produtos importados para a indústria e o comércio que chegam pelos portos e 
aeroportos do Estado do Rio de Janeiro. Sob a coordenação da Secretaria de Fazenda, o “Rio 
Importa +” tem a expectativa de movimentar diversos setores da cadeia produtiva, desde os 
portos e aeroportos, até o transporte dos produtos para outros estados pelas rodovias. 

  

- Com mais esta medida, o Governo do Rio dá à tributação um tratamento que dá 
competitividade às empresas do estado. Este decreto se soma a outros que já assinamos e 
servem para dinamizar a economia fluminense. Os portos e aeroportos do Rio de Janeiro 
ganham uma motivação a mais. A assinatura deste decreto é um avanço e mais um passo para 
a recuperação do nosso estado – disse o governador. 

  

O decreto determina que o ICMS sobre produtos importados deixe de ser cobrado na chegada 
ao país, passando a ser pago posteriormente, no momento da venda. Por exemplo: antes da 
mudança, um importador de carros pagava 12% de ICMS quando o produto chegava ao Rio e 
desse montante eram descontados os 4% devidos em caso de saída para outros estados, 
gerando um crédito. Agora esse veículo pagará ICMS apenas na saída para outros estados. Já 
quem vende produtos importados dentro do Estado do Rio também terá mais tempo para quitar 
o ICMS, uma vez que o tributo será pago de uma vez, no momento da venda da mercadoria. 
Assim, o Rio se torna um estado mais atraente para esse tipo de transação. 

  

Segundo o secretário de Fazenda, Luiz Claudio Rodrigues de Carvalho, o Rio de Janeiro se 
assemelha aos estados de Santa Catarina e Espírito Santo, que adotaram a mesma estratégia 
para alavancar o desenvolvimento econômico. 

  

- Essa é a mais importante medida de alteração de legislação que o Governo realiza até o 
momento. Já fizemos outras alterações, como a de bares e restaurantes, por exemplo, mas essa 
é a que tem possibilidade de trazer maior impacto na economia do Rio de Janeiro. Temos uma 
condição de trazer para cá algo que hoje se movimenta pelos portos de São Paulo e, 
principalmente, pelos portos de Vitória (ES). Podemos fazer do Rio de Janeiro um polo de 
distribuição de mercadorias importadas no Brasil, alimentando a principal região econômica do 
país – explicou o secretário de Fazenda. 

  

As empresas que aderirem ao "Rio Importa +" e já estiverem enquadrados em outros regimes 
diferenciados de tributação terão que escolher um dos dois. Os benefícios não serão 
cumulativos. 

  

Fonte: SEFAZ RJ 


